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 EDITAL

A Comissão Permanente de Licitações III – COMLIC III, situada na Rua Dom Pedro II n.º 25 – 4.º andar – Centro – Santos/SP, CEP n.º 11.010-080, comunica que, de acordo com a Lei Federal n.º 8666/93, está procedendo à licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, do tipo MAIOR OFERTA, conforme condições e especificações constantes do presente Edital.

CONCORRÊNCIA N.º 17.956/2019– TIPO MAIOR OFERTA 

PROCESSO N.º 71.501/2019-36
UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Finanças - SEFIN
OBJETO: Permissão administrativa de uso de bem público, onerosa e a título precário, pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos, do conjunto denominado “Espaço Gastronômico”, situado no mezanino do Mercado de Peixe, localizado na Av. Mário Covas, nº 3050, esquina com a Rua Dona Amélia Leuchtemberg, no Bairro Ponta da Praia, identificado na Planta Baixa com os números 22A; 22B e 22C, sendo 2 (dois) módulos destinados à exploração de serviço de restaurante e praça de alimentação e 01 (um) para comércio de conveniência, ligados à alimentação com destaque à cadeia de pescados, conforme condições expressas no presente Edital.
DATA DE ABERTURA E DE RECEBIMENTO DE ENVELOPES: 30/12/2019 às 10h, no local supramencionado.

LOCAL DE ABERTURA E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: Rua Dom Pedro II n.º 25 – 4.º andar – Centro – Santos – SP.

VISTORIA

1. O proponente poderá vistoriar o local, de segunda a sexta-feira, no horário das 8h às 11h30 e das 14h às 17h30, na Av. Mário Covas, nº 3050, no Bairro Ponta da Praia, em Santos, mediante agendamento com o Sr. Luciano Tadeu Petrucci, registro nº 36.622 -9 telefone (13) 3213-2127, na SAAF-DEFEMP (DEFEMP), da Secretaria Municipal de Finanças.
I – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

1.1. Poderão participar da presente licitação, pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, que atendam a todas as condições estabelecidas neste Edital.

1.2. Não será admitida a participação de empresa sob processo de concordata e falência, ou ainda, em regime de consórcio.

1.3. Será vedada a participação de empresa impedida de transacionar com a Administração Pública e/ou suspensa transitoriamente de participar de licitações.
II - OBJETO

2.1. Permissão administrativa de uso de bem público, onerosa e a título precário, pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos, do conjunto denominado “Espaço Gastronômico”, situado no mezanino do Mercado de Peixe, localizado na Av. Mário Covas, nº 3050, esquina com a Rua Dona Amélia Leuchtemberg, no Bairro Ponta da Praia, identificado na Planta Baixa com os números 22A; 22B e 22C, sendo 2 (dois) módulos destinados à exploração de serviço de restaurante e praça de alimentação e 01 (um) para comércio de conveniência, ligados à alimentação com destaque à cadeia de pescados, conforme condições expressas no presente Edital.
2.2. O estabelecimento deverá funcionar no mínimo 05 (cinco) dias por semana, no intervalo de terça-feira a domingo, observando os horários de terça-feira a sábado das 6h às 20h e aos domingos das 6h às 18h, em conformidade com o artigo 4º do Decreto 8.643 de 10/10/2019 no que couber.
2.3. O conjunto destinado ao “Espaço Gastronômico” será disponibilizado pela Permitente com ponto de luz, gás, água e esgoto, sendo os espaços 22A e 22B, cozinha, área para a praça de alimentação com bar e o espaço 22C estruturado para loja de apoio ao negócio, adequado ao serviço de conveniência, cabendo ao Permissionário implantar, às suas expensas, a infraestrutura e equipamentos necessários ao funcionamento para exploração do objeto do presente, conforme planta objeto do ANEXO VI deste edital, nos termos do Decreto 8.643 de 10/10/2019 e do Decreto 8.642 de 10/10/2019.
2.4. Das obrigações da Permissionária:

2.4.1. Cumprir o disposto Decreto nº 8.643 de 10/10/2019 que disciplina o funcionamento do Mercado de Peixe do Município de Santos, no que couber;
2.4.2. Arcar com todos os custos diretos e indiretos necessários à exploração comercial objeto da presente permissão, bem como à manutenção, limpeza e segurança das instalações, até o término da permissão. 

2.4.3. Manter em perfeitas condições de higiene e funcionamento as instalações dos espaços explorados.

2.4.4. Utilizar equipamentos adequados à capacidade de carga das instalações elétricas existentes.
2.4.5. Manter nos espaços explorados os equipamentos de segurança contra incêndio em conformidade com o disposto no Decreto Estadual n.º 46.076/01, e suas alterações.

2.4.6. Solicitar autorização da Prefeitura para afixação de qualquer material de divulgação do estabelecimento nas áreas da edificação.

2.4.7. Assumir todas as obrigações trabalhistas e encargos sociais e previdenciários relativos aos funcionários contratados pela Permissionária. 

2.4.8. Cumprir todas as exigências sanitárias, administrativas e fiscais requeridas para a exploração do objeto do presente.

2.4.9. Responder por quaisquer danos ou prejuízos que vier a causar ao Município de Santos, à coisa, propriedade ou pessoa de terceiros, em decorrência da Permissão de Uso, objeto da presente licitação, correndo às suas expensas, todas as despesas que os danos ou prejuízos possam ocasionar.

2.4.10. Manter durante toda a execução do ajuste, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas na licitação.

2.4.11. Efetuar seguro contra incêndio das instalações recebidas a título de Permissão de Uso, até o 5º dia útil da data da assinatura do Termo de Permissão de Uso, e apresentar a apólice à Prefeitura, até o limite de 60 (sessenta) dias corridos, contados da assinatura do Termo de Permissão de Uso.
2.4.12. Utilizar para as suas atividades somente as áreas permitidas, sendo vedado o uso de áreas externas para depósito ou armazenamento de qualquer tipo de produto ou equipamento.
2.4.13. No caso de revogação ou término da Permissão de Uso, a Permissionária se obriga a desocupar a área, retirando os equipamentos de sua propriedade e efetuando os reparos necessários no local para restabelecer as condições em que o recebeu, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos contados da revogação ou término da mesma, findo o qual ficará a permitente autorizada a dar o destino que lhe convier aos bens deixados no local e executar os serviços, cobrando os custos da permissionária, com acréscimo de 10 % (dez por cento) a título de administração.

2.4.14. Uniformizar e identificar mediante crachá, obrigatoriamente, todos os seus empregados que terão contato com o público. 
2.4.15. Zelar pelo asseio e comportamento dos seus empregados, podendo a Permitente exigir a substituição daqueles empregados que não se portarem condignamente e com urbanidade no desempenho de suas funções, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste instrumento.

2.4.16. A Permissionária fica obrigada a manter todas as áreas internas e externas cedidas em Permissão de Uso, dentro dos melhores padrões de limpeza e higiene, necessários ao bom funcionamento, devendo ainda, promover a coleta de lixo, em conformidade com as normas estabelecidas pela Permitente.
2.4.17. A Permissionária, mediante prévia autorização da Permitente, poderá processar moderada publicidade impressa, dos produtos / marcas, postos à venda, tanto no local, como no uniforme de seus empregados, ficando proibida qualquer outra forma de publicidade ou propaganda no espaço objeto da permissão de uso.

2.4.18. A Permissionária não poderá utilizar o local para fins estranhos aos da permissão de uso, bem como expor ou colocar seus artigos, produtos ou qualquer outro material fora das áreas reservadas para depósito, estoque e venda, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.

2.4.19. A construção de quaisquer benfeitorias dependerá de prévia e expressa autorização da Permitente e, quando finda ou revogada a Permissão de Uso, passarão elas a pertencer à Permitente, não cabendo à Permissionária direito de embargo, retenção ou indenização, quer por benfeitorias úteis, necessárias ou voluntárias.

2.4.20. A Permissionária fica autorizada a adquirir e instalar na área permitida, por sua conta e responsabilidade, linha(s) telefônica(s).

2.4.21. As despesas de utilização das linhas telefônicas deverão ser suportadas pela Permissionária.

2.4.22. A Permissionária ficará obrigada a respeitar todas as disposições legais relativas à contratação de seus empregados, bem como a manter por sua conta e risco, durante todo o período da Permissão de Uso, contratos de seguros, relativos à responsabilidade civil, do patrimônio (prédio e instalações) e de acidentes de trabalho de seus empregados e prepostos.

2.4.23. A Permissão de Uso não poderá ser transferida a terceiros, ficando em qualquer caso, a Permissionária sujeita a todas as determinações de ordem legal, regulamentar e administrativa, na organização, funcionamento, utilização de disciplina na execução dos serviços.

2.4.24. A Permissionária deverá nomear um responsável, procurador, diretor ou gerente, que a representará integralmente em todos os seus atos, devendo fazê-lo por escrito à Permitente, quando do início do termo de permissão de uso.

2.4.25. A Permissionária responderá por quaisquer danos ou prejuízos causados por seus empregados e / ou prepostos a Permitente e / ou a terceiros.

2.4.26. A Permissionária fica proibida de fazer uso, para qualquer fim, da razão social e das logomarcas da Permitente.

2.4.27. Caberá a Permissionária a contratação de seguro contra possíveis acidentes e roubos.
2.4.28. Não transferir, no todo ou em parte, o objeto deste Edital.

2.4.29. Os relógios para apuração do consumo de água e energia elétrica são independentes, devendo a Permissionária arcar com os custos de instalação e manutenção dos mesmos, bem como as contas mensais das concessionárias.

2.4.30. Arcar com todos os impostos e taxas incidentes sobre as atividades objeto do presente, assim como despesas de energia elétrica do local.
2.4.31. Solicitar autorização do Município para efetuar qualquer tipo de alteração ou adaptação no objeto do presente e instalações.
2.4.32. Arcar mensalmente com o pagamento das despesas com a manutenção, limpeza, água e luz, pertinentes a sua atividade.

2.4.33. Pagar mensalmente as despesas comuns conforme rateio a ser apresentado pela Administração.
2.5. Das obrigações do Permitente:

2.5.1.Colocar à disposição da Permissionária as dependências necessárias à instalação e funcionamento das atividades previstas, no primeiro dia após a assinatura da Permissão de Uso.
2.5.2. Fiscalizar a execução das obrigações estabelecidas no Termo de Permissão de Uso.

2.5.3. Determinar a interrupção do uso do espaço a ser explorado, quando assim o exigir a execução de obras ou serviços públicos ou quando ocorrerem circunstâncias, que a seu critério exclusivo, torne necessária ou aconselhável a intervenção, sem que a Permissionária assista qualquer direito à indenização ou compensação.

2.6. Das proibições aos permissionários:
2.6.1. Empilhar mercadorias ou vasilhames a altura maior que a das paredes divisórias dos compartimentos;

2.6.2. Usar drogas venenosas no combate às pragas nos compartimentos, sem o devido acompanhamento de empresa especializada devidamente credenciada pelos órgãos competentes;

2.6.3. Utilizar-se de instalações elétricas ou hidráulicas, introduzindo alterações ou derivações sem autorização da Prefeitura, ficando responsável pelos danos que causar;

2.6.4. Utilizar-se de alto-falante, campainhas, aparelhos de fruição coletivas, aparelhos de som, rádio e televisor ou qualquer meio que perturbe o relativo silêncio que deve ser mantido;

2.6.5. Excetuam-se das restrições estabelecidas, os dispositivos coletivos para a transmissão de dados, som e/ou imagem, supervisionados pela administração;

2.6.6. Vender ou armazenar substâncias venenosas, inflamáveis ou explosivas, inclusive fogos de artifício;

2.6.7. Manter qualquer tipo de animal de estimação ou não, nas dependências do equipamento;

2.6.8. Expor ou vender qualquer tipo de animal vivo.
2.6.9. Guardar ou reter vasilhames no compartimento;

2.6.10. Vender bebidas alcoólicas no equipamento em que o objeto da licitação não permitir;

2.6.11. Vender bebidas em recipientes de vidro de qualquer espécie.

III - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

3.1. Os envelopes com a HABILITAÇÃO e PROPOSTA, deverão conter em suas partes externas e frontais os seguintes dizeres:

NOME DO LICITANTE

ENVELOPE N. º 01 – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES III – COMLIC III

CONCORRÊNCIA N.º 17.956/2019 - PROCESSO N.º 71.501/2019-36
DATA DE ABERTURA: 30/12/2019 às 10 horas

NOME DO LICITANTE

ENVELOPE N.º 02 - PROPOSTA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES III – COMLIC III

CONCORRÊNCIA N.º 17.956/2019 - PROCESSO N.º 71.501/2019-36
DATA DE ABERTURA: 30/12/2019 às 10 horas

                                                     IV – DO CREDENCIAMENTO

4.1. O licitante poderá promover a indicação e credenciamento de um representante no procedimento licitatório, no qual deverá constar a respectiva qualificação, mencionando que lhe são conferidos, amplos poderes, inclusive para receber intimações e, eventualmente, desistir de recursos. No caso de se tratar de representante legal da empresa, deverá ser apresentada a cópia do Contrato Social, indicando tal qualificação;

4.2. Os documentos de credenciamento serão examinados pela Comissão, antes da abertura dos envelopes com a documentação referente à habilitação.

4.3. A não apresentação do credenciamento de representante não será motivo de inabilitação da empresa, que ficará apenas impedida de se manifestar durante os trabalhos.
4.4. Os documentos de credenciamento serão retidos pela Comissão e juntados ao Processo Licitatório.
V - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES

5.1. Até a data e horário mencionados no preâmbulo deste edital, a empresa deverá entregar nesta Comissão, os envelopes n.º 01 e 02 de HABILITAÇÃO e PROPOSTA, respectivamente, onde deverão ser protocolizados.

5.2. Na data e horário estabelecidos neste Edital, a Comissão dará início aos trabalhos, em Ato Público, procedendo a abertura dos envelopes n.º 01 – HABILITAÇÃO, para análise da documentação. Sendo possível realizar a declaração de julgamento da fase de habilitação e, em não havendo recurso por parte dos licitantes, mediante declaração da desistência que deverá constar na ata, serão abertos os envelopes n.º 02 – PROPOSTA.
5.3. Ficará impedida de participar da presente licitação, a empresa que entregar os envelopes mencionados no subitem 3.1, após a data e horário estabelecidos.

VI – DO ENVELOPE N.º 01 - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

6.1. Neste envelope deverão estar contidos os seguintes documentos, sob pena de inabilitação:
6.1.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual.

6.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

6.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da composição da diretoria em exercício.

6.1.4. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

6.1.5. Prova de regularidade relativa ao FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei (Certificado do F.G.T.S.).

6.1.6. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal: Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa da União ou Positiva com efeito de Negativa, emitida pela Receita Federal do Brasil em conjunto com a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1751, de 02/10/2014, ou outro meio equivalente admitido por lei.

6.1.7. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, composta de Certidão Negativa de Tributos Estaduais ou positiva com efeito de negativa ou outro meio equivalente admitido por lei.
6.1.8. Prova de Regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, composta de Certidão Negativa de Tributos Mobiliários ou positiva com efeito de negativa (em nome da licitante), expedida pela Secretaria de Finanças do Município, ou outro meio equivalente admitido por lei.

6.1.9.
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeitos Negativos, expedida nas páginas eletrônicas do Tribunal Superior do Trabalho (Lei Federal n° 12.440/2011 e Resolução Administrativa n° 1470, de 24 de agosto de 2011. 

6.1.10. Declaração expressa do licitante, conforme Modelo de Declaração Padrão – Prefeitura Municipal de Santos, conforme Anexo I deste Edital.

6.1.11. Declaração para fins do disposto no artigo 27, Inciso V, da Lei Federal n.º 8.666/93, conforme Anexo II, deste Edital.

6.1.12. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da empresa ou de execução patrimonial do domicílio da pessoa física ou de firma individual, cuja data de emissão não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias da data de abertura desta licitação.

6.1.12.1. Será admitida a apresentação de Certidão Positiva para a(s) licitante(s) em recuperação judicial ou extrajudicial, desde que acompanhada de seu Plano de Recuperação, já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação econômico-financeiras estabelecidos neste edital.

6.1.13. No caso de documentos emitidos por meio de sistema eletrônico, a aceitação fica condicionada à verificação de autenticidade pela Internet.

6.1.14. A apresentação do Certificado de Registro Cadastral, expedido pela Seção de Apoio Técnico às Licitações - SALIC, do Departamento de Licitações e Suprimentos da Prefeitura Municipal de Santos, no ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, dispensa a licitante da apresentação dos documentos mencionados nos subitens 6.1.1. a 6.1.4 deste capítulo. 

6.2. No caso de isenção ou não incidência de tributos, o licitante deverá apresentar documento (s) comprobatório (s) da situação, expedido(s) pelo(s) órgão(s) competente(s).

6.3. A documentação de que trata este Edital poderá ser apresentada no original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou por servidor da administração, ou ainda, publicação em órgão de imprensa oficial.
6.4. Nos documentos em que não houver prazo de validade assinalado, esta Comissão considerará válidos os emitidos até 90 (noventa) dias corridos, antes da data de abertura desta licitação, exceção feita ao item 6.1.12. deste capítulo.

6.5. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação de documentos de habilitação que não tiverem sido entregues na sessão própria, bem como não será permitida documentação incompleta, protocolo ou quaisquer outras formas de comprovação que não sejam as exigidas neste Edital. Não serão aceitas certidões que contenham ressalvas de que “não são válidas para fins licitatórios”.

6.6. Caso as Certidões não provem a regularidade do licitante, esses estarão imediatamente inabilitados no presente procedimento licitatório, além de sofrerem as penalidades previstas no Edital e na legislação pertinente.

6.7. Todos os documentos deverão se reportar à sede ou à filial que participou da licitação e que executará o Contrato. No caso da licitante desejar que um de seus estabelecimentos, que não o participante da licitação, execute o futuro contrato, deverão ser atendidos os seguintes requisitos:

a) que do ato constitutivo da licitante (matriz) conste expressamente a filial;

b) que a licitante informe que o objeto será executado pela sua filial, quando então deverá ser comprovada a regularidade fiscal de ambos os estabelecimentos, com a apresentação das certidões necessárias.

VII – DO ENVELOPE N.º 02 - PROPOSTA
7.1. Neste envelope deverá estar contida proposta datilografada, em papel timbrado, em uma via, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, contendo:

7.1.1. Valor mensal a título de remuneração a ser pago à Prefeitura, pela permissão de uso do espaço, não inferior ao preço mínimo fixado no Anexo V deste Edital.
7.1.2. Indicação do prazo de validade da proposta, igual a 90 (noventa) dias corridos, contados da data de entrega das propostas.

VIII - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

8.1. As propostas serão classificadas por ordem decrescente a partir daquela que, de acordo com todas as exigências da presente licitação, ofertar o maior valor mensal.

8.2. O julgamento excluirá quaisquer ofertas de vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.

8.3. Serão desclassificadas as propostas que não atendam integralmente às exigências deste Edital.

8.4. No caso de empates entre duas ou mais licitantes, a Comissão realizará sorteio entre estas, para a definição da empresa vencedora e demais classificadas, se forem mais de duas as empatadas.

8.4.1. O sorteio será realizado imediatamente após a abertura dos envelopes Proposta.

8.4.2. Não sendo possível a realização do sorteio naquele momento, serão designados nova data e horário para tanto, em ato público, comunicados previamente os licitantes habilitados.

8.4.3. O sorteio será realizado em sequência, sendo o primeiro sorteado o vencedor, e os demais, classificados na ordem de sorteio.

8.4.4. Decaindo o licitante vencedor do direito à contratação, por descumprimento do prazo previsto no item 14.1, ou revogada a permissão de uso, na hipótese do item 10.3, e aplicação da sanção prevista no item 14.2, serão convocados os licitantes remanescentes, na ordem de classificação.
IX - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
9.1. Dos atos da Administração caberá recurso administrativo, na forma do disposto no artigo 109 da Lei Federal n.º 8.666/93.

9.2. A eventual interposição de recurso deverá ser efetuada das 08h às 17h, no Posto do Poupatempo, na Seção de protocolo desta Prefeitura, situada à Rua João Pessoa n.º 246 – Centro – Santos/SP.

9.3. Uma vez interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
X – DOS PRAZOS
10.1. A permissão de uso será outorgada através de Decreto do Poder Executivo, nos termos do artigo 93, parágrafo 3º da Lei Orgânica do Município e mediante a lavratura do correspondente “Termo de Permissão de Uso”, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, podendo ser revogada a qualquer tempo, a critério exclusivo da PERMITENTE.
10.2. Lavrado o Termo de Permissão, a Permissionária será convocada para, no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, contados do recebimento da notificação, assinar o instrumento.

10.3. As adaptações e instalações necessárias ao funcionamento do estabelecimento deverão ser iniciadas pela Permissionária em até 30 (trinta) dias corridos para abertura ao público, contados da data de assinatura do Termo de Permissão de Uso.

XI – DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

11.1. A adjudicação do objeto e a homologação desta Concorrência serão efetuadas pelo Sr. Secretário Municipal de Gestão.

11.2. A adjudicação e a homologação serão publicadas no Diário Oficial de Santos.
XII - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
12.1. A retribuição mensal referida no envelope 02 – PROPOSTA deverá ser recolhida através de DAM (Documento de Arrecadação Municipal) até o 5º dia útil de cada mês subsequente ao vencido.
12.2. O primeiro pagamento deverá ser efetuado até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data de assinatura do termo de permissão de uso até o último dia do mês.

12.3. O preço da retribuição será reajustado anualmente de acordo com a variação do IPCA, tendo como base a data de assinatura do Termo de Permissão de Uso.

XIII - DA FISCALIZAÇÃO
13.1. A Permissionária estará sujeita à fiscalização da Prefeitura Municipal de Santos, através do Departamento de Fiscalização Empresarial e Atividades Viárias, bem como dos demais órgãos de Fiscalização do Município. 

13.2. A fiscalização dos serviços pelo Município não exonera nem diminui a responsabilidade da Permissionária por qualquer inobservância ou omissão no cumprimento de suas obrigações.

XIV - DAS SANÇÕES

14.1. A adjudicatária que convocada para a assinatura do Termo de Permissão de Uso, deixar de fazê-lo no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados do recebimento da convocação, decairá do direito à outorga da permissão de uso.

14.2. A inexecução total ou parcial do objeto da presente licitação, assim como o descumprimento pelo Permissionário do Decreto nº 8.643 de 10/10/2019 que disciplina o funcionamento do Mercado de Peixe do Município de Santos, no que couber, acarretará a revogação da permissão.

14.3. Garantida a defesa prévia e o contraditório, a inexecução total ou parcial do objeto da presente licitação, acarretará a sua revogação, sem prejuízo da aplicação de multa no valor equivalente a:
a) 03 (três) vezes o valor da retribuição mensal por inexecução total;
b) 0,1667% sobre o valor mensal da retribuição, por dia de atraso no seu pagamento até o limite máximo de 10% (dez por cento);

c) uma retribuição mensal, na hipótese de não cumprimento de qualquer outra cláusula ou condição do termo de permissão.

14.4. Caso julgadas devidas as multas após garantido ao permissionário o direito de defesa, os valores correspondentes serão acrescidos ao valor mensal da remuneração.

14.5. As multas são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.

XV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. À Prefeitura fica assegurado o direito de revogar ou suspender a licitação, a qualquer tempo, por interesse público, devidamente justificado, sem que caiba a quaisquer das licitantes direito a vantagens e/ou indenizações.

15.2. Para efeito da contagem dos prazos serão considerados dias úteis aqueles em que houver expediente normal na Prefeitura Municipal de Santos. 

15.3. Correrão por conta da Permissionária as despesas de transportes, seguros, impostos, taxas e outras, bem como com pessoal necessário ao cumprimento de suas obrigações, que eventualmente venham a recair sobre o objeto da licitação até o término da Permissão. 

15.4. A outorga da permissão de uso não gera nenhum direito ou privilégio à permissionária, podendo ser revogada a qualquer tempo, a exclusivo critério da permitente, sem que àquela assista direito à indenização.
                                                       XVI - DOS ANEXOS

16.1. Constituem ainda parte integrante do presente Edital, os seguintes anexos:
16.1.1. ANEXO I - Modelo de Declaração Padrão PMS.

16.1.2. ANEXO II – Modelo de Declaração, para fins do disposto no artigo 27, Inciso V, da Lei Federal n.º 8.666/93.

16.1.3. ANEXO III - Minuta do Termo de Permissão de Uso.

16.1.4. ANEXO IV - Minuta do Decreto de Permissão de Uso.
16.1.5. ANEXO V – Conjunto para Espaço Gastronômico do mezanino.
16.1.6. ANEXO VI – Planta Descritiva 
ANEXO I
DECLARAÇÃO PADRÃO 
Declaro, sob as penas da lei e para o específico fim de ser habilitado na presente licitação que ....................(nome ou razão social do licitante):

a) não se encontra, suspenso no seu direito de participar de licitações ou de contratar com a Prefeitura Municipal de Santos;

b) não se encontra, sujeito à declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Poder Público, em quaisquer das esferas da Federação;

c) não se encontra, nos termos da legislação em vigor ou do edital da presente licitação, sujeito a qualquer outro fato ou circunstância que possa impedir a sua regular habilitação na presente licitação, ou a eventual contratação que deste procedimento possa decorrer.

Assim sendo, para os fins que se fizerem de direito, e por possuir poderes legais para tanto, firmo a presente.

Santos, __ de ___________ de 2019.

...................................................

(Nome e assinatura do representante)
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ANEXO II
DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO À EXIGÊNCIA DE QUE TRATA O INCISO V DO ARTIGO 27 DA LEI FEDERAL N.º 8.666/93.

DECLARAÇÃO
Ref.: Processo n.º 71.501/2019-36
Concorrência  N.º 17.956/2019
___________________________________, inscrito no CNPJ sob n.º ________________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a) ________________________________________

portador (a) da Carteira de Identidade n.º ___________________e do CPF n.º___________________DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1.993, acrescido pela Lei n.º 9.854 de 27 de outubro de 1.999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz  (   )

______________________________

(data)

_______________________________

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)


ANEXO III

MINUTA DO TERMO DE PERMISSÃO

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE SANTOS, doravante denominado PERMITENTE, com sede na Praça Visconde de Mauá, s/n.º, em Santos, inscrito no CNPJ sob o n.º 58.200.015/0001-83, neste ato representado pelo Sr. Prefeito Municipal PAULO ALEXANDRE PEREIRA BARBOSA e de outro lado ................................................,doravante denominada (o) simplesmente PERMISSIONÁRIA (o), com sede na ...................., em        - SP,  CEP .............., inscrita no CNPJ sob n.º ..................... neste ato representada (o) por seu representante  legal, Sr (a).............., portador (a) da Cédula de Identidade RG n.º ......., inscrito no CPF sob o n.º .........., residente a Rua......, CEP ........., e por esta (e) última (o), na forma de sua representação foi dito que tendo sido habilitado, conforme condições constantes do Edital de Concorrência n.º  17.956/2019, Processo n.º 71.501/2019-36 da PERMITENTE, cujo teor declara expressamente conhecer e aceitar,  sendo-lhe adjudicado o respectivo objeto, vinha subscrever o presente instrumento, na qualidade de PERMISSIONÁRIA, concordando com os termos e condições, pelos quais desde já se obriga:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente Termo tem por objeto a permissão administrativa de uso de bem público, onerosa e a título precário, pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos, do conjunto denominado “Espaço Gastronômico”, situado no mezanino do Mercado de Peixe, localizado na Av. Mário Covas, nº 3050, esquina com a Rua Dona Amélia Leuchtemberg, no Bairro Ponta da Praia, identificado na Planta Baixa com os números 22A; 22B e 22C, sendo 2 (dois) módulos destinados à exploração de serviço de restaurante e praça de alimentação e 01 (um) para comércio de conveniência, ligados à alimentação com destaque à cadeia de pescados, conforme condições expressas no Edital.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O estabelecimento deverá funcionar no mínimo 05 (cinco) dias por semana, no intervalo de terça-feira a domingo, observando os horários de terça-feira a sábado das 6h às 20h e aos domingos das 6h às 18h, em conformidade com o artigo 4º do Decreto 8.643 de 10/10/2019 no que couber.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O conjunto destinado ao “Espaço Gastronômico” será disponibilizado pela Permitente com ponto de luz, gás, água e esgoto, sendo os espaços 22A e 22B, cozinha, área para a praça de alimentação com bar e o espaço 22C estruturado para loja de apoio ao negócio, adequado ao serviço de conveniência, cabendo ao Permissionário implantar, às suas expensas, a infraestrutura e equipamentos necessários ao funcionamento para exploração do objeto do presente, conforme planta objeto do ANEXO VI deste edital, nos termos do Decreto 8.643 de 10/10/2019 e do Decreto 8.642 de 10/10/2019.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A área, objeto deste certame, destina-se ao funcionamento de bar e lanchonete, com venda de gêneros alimentícios e bebidas.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA - A presente Permissão de Uso vigerá pelo prazo máximo de 60 (sessenta) meses, a contar da assinatura deste instrumento, podendo ser revogada a qualquer tempo, a critério exclusivo da permitente.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA REMUNERAÇÃO - A retribuição mensal deverá ser recolhida através de DAM (Documento de Arrecadação Municipal) no 5º dia útil de cada mês subsequente ao vencido, a quantia de R$ ......(............). 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O primeiro pagamento deverá ser efetuado até 30 (trinta) dias corridos contados a partir da data de assinatura do termo de permissão de uso até o último dia do mês.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O preço da retribuição será reajustado anualmente de acordo com a variação do IPCA, tendo como base a data da entrega da proposta.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA PERMISSIONÁRIA: A PERMISSIONÁRIA obriga-se à:

I. Cumprir o Decreto nº 8.643 de 10/10/2019 que disciplina o funcionamento do mercado de Peixe do Município de Santos, no que couber;
II. Arcar com todos os custos diretos e indiretos necessários à exploração comercial objeto da presente permissão, bem como à manutenção, limpeza e segurança das instalações, até o término da permissão. 

III. Manter em perfeitas condições de higiene e funcionamento as instalações dos espaços explorados.

IV. Utilizar equipamentos adequados à capacidade de carga das instalações elétricas existente.
V. Manter nos espaços explorados os equipamentos de segurança contra incêndio em conformidade com o disposto no Decreto Estadual n.º 46.076/01, e suas alterações.

VI. Solicitar autorização da Prefeitura para afixação de qualquer material de divulgação dos estabelecimentos nas áreas da edificação.

VII. Assumir todas as obrigações trabalhistas e encargos sociais e previdenciários relativos aos funcionários contratados pela Permissionária. 

VIII. Cumprir todas as exigências sanitárias, administrativas e fiscais requeridas para a exploração do objeto do presente.

IX. Responder por quaisquer danos ou prejuízos que vier a causar ao Município de Santos, à coisa, propriedade ou pessoa de terceiros, em decorrência da Permissão de Uso, objeto da presente licitação, correndo às suas expensas, todas as despesas que os danos ou prejuízos possam ocasionar.

X. Manter durante toda a execução do ajuste, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas na licitação.

XI. Efetuar seguro contra incêndio das instalações recebidas a título de Permissão de Uso, até o 5º dia útil da data da assinatura do Termo de Permissão de Uso, e apresentação de apólice à Prefeitura, até o limite de 60 (sessenta) dias corridos, contados da assinatura do Termo de Permissão de Uso.
XII. Utilizar para as suas atividades somente as áreas permitidas, sendo vedado o uso de áreas externas para depósito ou armazenamento de qualquer tipo de produto ou equipamento.

XIII. No caso de revogação ou término da Permissão de Uso, a Permissionária se obriga a desocupar a área, retirando os equipamentos de sua propriedade e efetuando os reparos necessários no local para restabelecer as condições em que o recebeu, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos contados da revogação ou término da mesma, findo o qual ficará a permitente autorizada a dar o destino que lhe convier aos bens deixados no local e executar os serviços, cobrando os custos da permissionária, com acréscimo de 10 % (dez por cento) a título de administração.
XIV. Uniformizar e identificar mediante crachá, obrigatoriamente, todos os seus empregados que terão contato com o público. 
XV. Zelar pelo asseio e comportamento dos seus empregados, podendo a Permitente exigir a substituição daqueles empregados que não se portarem condignamente e com urbanidade no desempenho de suas funções, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste instrumento.

XVI. A Permissionária fica obrigada a manter todas as áreas internas e externas cedidas em Permissão de Uso, dentro dos melhores padrões de limpeza e higiene, necessários ao bom funcionamento, devendo ainda, promover a coleta de lixo, em conformidade com as normas estabelecidas pela Permitente.
XVII. A Permissionária, mediante prévia autorização da Permitente, poderá processar moderada publicidade impressa, dos produtos / marcas, postos à venda, tanto no local, como no uniforme de seus empregados, ficando proibida qualquer outra forma de publicidade ou propaganda no espaço objeto da permissão de uso.

XVIII. A Permissionária não poderá utilizar o local para fins estranhos aos da permissão de uso, bem como expor ou colocar seus artigos, produtos ou qualquer outro material fora das áreas reservadas para depósito, estoque e venda, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.

XIX. A construção de quaisquer benfeitorias dependerá de prévia e expressa autorização da Permitente e, quando finda ou revogada a Permissão de Uso, passarão elas a pertencer à Permitente, não cabendo à Permissionária direito de embargo, retenção ou indenização, quer por benfeitorias úteis, necessárias ou voluptuárias.

XX. A Permissionária fica autorizada a adquirir e instalar na área permitida, por sua conta e responsabilidade, linha(s) telefônica(s).

XXI. As despesas de utilização das linhas telefônicas deverão ser suportadas pela Permissionária.

XXII. A Permissionária ficará obrigada a respeitar todas as disposições legais relativas à contratação de seus empregados, bem como a manter por sua conta e risco, durante todo o período da Permissão de Uso, contratos de seguros, relativos à responsabilidade civil, do patrimônio (prédio e instalações) e de acidentes de trabalho de seus empregados e / ou empregados dos seus prepostos.

XXIII. A Permissão de Uso não poderá ser transferida a terceiros, ficando em qualquer caso, a Permissionária sujeita a todas as determinações de ordem legal, regulamentar e administrativa, na organização, funcionamento, utilização de disciplina na execução dos serviços.

XXIV. A Permissionária deverá nomear um responsável, procurador, diretor ou gerente, que a representará integralmente em todos os seus atos, devendo fazê-lo por escrito à Permitente, quando do início do termo de permissão de uso.

XXV. A Permissionária responderá por quaisquer danos ou prejuízos causados por seus empregados e / ou prepostos a Permitente e / ou a terceiros.

XXVI. A Permissionária fica proibida de fazer uso, para qualquer fim, da razão social e das logomarcas da Permitente.
XXVII. Caberá a Permissionária a contratação de seguro contra possíveis acidentes e roubos.
XXVIII. Não transferir, no todo ou em parte, o objeto deste termo.

XXIX. Os relógios para apuração do consumo de água e energia elétrica são independentes, devendo a Permissionária arcar com os custos de instalação e manutenção dos mesmos, bem como as contas mensais das concessionárias.
XXX. Arcar com todos os impostos e taxas incidentes sobre as atividades objeto do presente, assim como despesas de energia elétrica do local.
XXXI. Solicitar autorização do Município para efetuar qualquer tipo de alteração ou adaptação no objeto do presente e instalações.
XXXII. Arcar mensalmente com o pagamento das despesas com a manutenção, limpeza, água e luz, pertinentes a sua atividade.

XXXIII. Pagar mensalmente as despesas comuns conforme rateio a ser apresentado pela Administração.
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO PERMITENTE: O PERMITENTE obriga-se a:
I. Colocar à disposição da Permissionária as dependências necessárias à instalação e funcionamento das atividades previstas, no primeiro dia após a assinatura da Permissão de uso. 
II. Fiscalizar a execução das obrigações estabelecidas no Termo de Permissão de Uso.
III. Determinar a interrupção do uso do espaço a ser explorado, quando assim o exigir a execução de obras ou serviços públicos ou quando ocorrerem circunstâncias, que a seu critério exclusivo, torne necessária ou aconselhável a intervenção, sem que a Permissionária assista qualquer direito à indenização ou compensação.

CLÁUSULA QUINTA – DAS PROIBIÇÕES AOS PERMISSIONÁRIOS:

I. Empilhar mercadorias ou vasilhames a altura maior que a das paredes divisórias dos compartimentos;

II. Usar drogas venenosas no combate às pragas nos compartimentos, sem o devido acompanhamento de empresa especializada devidamente credenciada pelos órgãos competentes;

III. Utilizar-se de instalações elétricas ou hidráulicas, introduzindo alterações ou derivações sem autorização da Prefeitura, ficando responsável pelos danos que causar;

IV. Utilizar-se de alto-falante, campainhas, aparelhos de fruição coletivas, aparelhos de som, rádio e televisor ou qualquer meio que perturbe o relativo silêncio que deve ser mantido;

V. Excetuam-se das restrições estabelecidas, os dispositivos coletivos para a transmissão de dados, som e/ou imagem, supervisionados pela administração;

VI. Vender ou armazenar substâncias venenosas, inflamáveis ou explosivas, inclusive fogos de artifício;

VII. Manter qualquer tipo de animal de estimação ou não, nas dependências do equipamento;

VIII. Expor ou vender qualquer tipo de animal vivo;
IX. Guardar ou reter vasilhames no compartimento;

X. Vender bebidas alcoólicas no equipamento em que o objeto da licitação não permitir;

XI. Vender bebidas em recipientes de vidro de qualquer espécie.

CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização do ajuste ficará sob responsabilidade do Departamento de Fiscalização Empresarial e Atividades Viárias.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES: A adjudicatária que convocada para a assinatura do Termo de Permissão de Uso, deixar de fazê-lo no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados do recebimento da convocação, decairá do direito à outorga da permissão de uso.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A inexecução total ou parcial do objeto da presente licitação, assim como o descumprimento pelo Permissionário do Decreto nº 8.643 de 10/10/2019 que disciplina o funcionamento do Mercado de Peixe do Município de Santos, no que couber, acarretará ao permissionário a revogação da permissão.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Garantida a defesa prévia e o contraditório, a inexecução total ou parcial do objeto da presente licitação, acarretará a sua revogação, sem prejuízo da aplicação de multa no valor equivalente a:
I - 03 (três) vezes o valor da retribuição mensal por inexecução total;
II - 0,1667% sobre o valor mensal da retribuição, por dia de atraso no seu pagamento até o limite máximo de 10% (dez por cento);

III – uma retribuição mensal, na hipótese de não cumprimento de qualquer outra cláusula ou condição do presente termo.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso julgadas devidas as multas após garantido ao permissionário o direito de defesa, os valores correspondentes serão acrescidos ao valor mensal da remuneração.

PARÁGRAFO QUARTO - As multas são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.
CLÁUSULA OITAVA - DA REVOGAÇÃO DA PERMISSÃO: A outorga da permissão de uso não gera nenhum direito ou privilégio à permissionária, podendo ser revogada a qualquer tempo, a exclusivo critério da permitente, sem que àquela assista direito à indenização.

CLÁUSULA NONA – DA LEGISLAÇÃO: Aplica-se à execução do presente contrato e aos casos omissos, o disposto na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1.993.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO: É competente o foro da Comarca de Santos para solução de qualquer controvérsia oriunda deste instrumento, por mais privilegiado que outro seja.

E por estarem assim de pleno acordo com o presente instrumento, subscrevem-no diante de duas testemunhas que são.........e............ para que surta os efeitos legais, pelo que eu,..................dato e assino.

Em ......../...../2019.
__________________________________                           _________________________
PREFEITO MUNICIPAL DE SANTOS                               PERMISSIONÁRIA(O)

_______________________________                       _______________________________

TESTEMUNHA                                                                       TESTEMUNHA

ANEXO IV
MINUTA DE DECRETO

DECRETO N.º.

OUTORGA PERMISSÃO DE USO,

A TÍTULO PRECÁRIO, DE BEM

PÚBLICO QUE DESCREVE.

Art. 1º.  - Fica outorgada à ....................permissão de uso, a título precário, remunerada, do bem público que assim se descreve:

"."

Art. 2º. - A presente permissão é outorgada pelo prazo máximo de 60 (sessenta) meses e fica condicionada à utilização do bem pela permissionária para o fim específico de exploração comercial de serviço de restaurante, praça de alimentação e comércio de conveniência, ligados à alimentação com destaque à cadeia de pescados, de acordo com as condições estabelecidas neste decreto e no termo de compromisso a ser firmado pela permissionária.

Art. 3º. - A outorga da permissão de uso não gera nenhum direito ou privilégio à permissionária, podendo ser revogada a qualquer tempo, a exclusivo critério da permitente, sem que àquela assista direito a indenização por benfeitorias.

Art.4º. - Este decreto entra em vigor na data da publicação.

ANEXO V
Área para Espaço Gastronômico no mezanino no Mercado de Peixe sob chamamento
Área, Preço Mínimo Mensal e Atividades Permitidas

	ESPAÇO GASTRONÔMICO NO MEZANINO

	TIPO
	METRAGEM QUADRADA 
	NÚMERO DE LOCALIZAÇÃO
	Valor Mínimo pela ocupação por unidade                   ( R$ / mês )
	ATIVIDADES PERMITIDAS

	3
	120
	22A, 22B e 22C
	8.057,00
	Seção de serviços de Restaurante e Comércio de Conveniência ligados à alimentação com destaque à cadeia de pescados.


ANEXO VI

Localização do módulo pela planta baixa do mezanino do mercado de peixe
Módulo composto pelos espaços 22A, 22B e 22C.

(Decreto 8.642 de 10 de outubro de 2019, Anexo II, Folha de 2 de 2)
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